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PROJETO DE LEI 
Autoria: Deputado Marcos Cals 

Considera de Utilidade Pública a Entidade 
Direito Democracia e Desenvolvimento. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA 

DECRETA: 

Art I o . É considerada de Utilidade Pública a Entidade D3 Direito Democracia 
e Desenvolvimento, entidade civil, sem fins lucrativos, com sede e foro na Av. 
Almirante Barroso, 911, 2o andar. Praia de Iracema, cidade de Fortaleza, 
Estado do Ceará. 

Art. 2°. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS SESSÕES, 15 de dezembro de 2005. 
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JUSTIFICATIVA 

A entidade D 3 Direito Democracia e Desenvolvimento promove atividades e 
assistências diversas à sociedade, notadamente na orientação e consciência dos 
cidadãos sobre os instrumentos do direito, da política e cultura, fontes 
indispensáveis ao exercício da cidadania. 

Portanto, esses são motivos ensejadores a concessão do título de utilidade 
pública conferida por este Poder. 

SALA DA SESSÕES, 15 de dezembro de 2005. 
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CSTADO DO CEARÁ 

"̂ ÍAIA 

/ 

I o Registro de Títulos e Documentos e de Pessoas Jurídicas 
Av Padre Antônio Tomás, 920 - Aldeota 
Tcl (PABX) 268 1727 - CEP 60140-160 

Fortaleza - Ceará 

Roberto Fiúza Maia 
OFICIAL DO REGISTRO 

Rodrigo de Paula Pessoa Maia 
OPICIAL SUBSTITUTO 

O BACHAREL EM DIREITO ROBERTO FIÚZA MAIA, OFICIAL DO 
1° REGISTRO DE TÍTULOS E DOCUMENTOS E DE PESSOAS JURÍDICAS 
DESTA CIDADE DE FORTALEZA, CAPITAL DO ESTADO DO CEARÁ, POR 
TÍTULO VITALÍCIO, ETC, certifica, por solicitação verbal da parte 
mteressada, que revendo os arquivos de Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas, deste Ofício, verificou que a sociedade simples HD3 DIREITO 
DEMOCRACIA E DESENVOLVIMENTO" possui o(s) seguinte(s) 
registro(s): Estatuto Social registrado sob microfilme n.0 136817 em 22 de 
agosto de 2002. Certifica, ainda, que a referida sociedade não possui 
nenhuma Reforma Estatutária até a presente data. O referido é verdade. 
Dou, fé. Fortaleza, 27 de dezembro de 2004. 
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GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ 
_ , SECRETARIA DA AÇÁO SOCIAL - SAS 

Ç Ç M A CENTRO DE REFERÊNCIA MAURICE PATE 
DIVISÃO DE ASSISTÊNCIA A OBRAS SOCIAIS 

FICHÁRIO CENTRAL DE OBRAS SOCIAIS DO CEARÁ - F.C.O.S.C. 

ATESTADO DE FUNCIONAMENTO 
Decreto n* 10 165 - (Diáno Oficial do Estado do Ceará de 02 021973) 
Decreto n" 27 214 - (Diáno Oflctal do Estado do Ceará de 15 10 2003) 

sediada em Fortaleza, 
0{a) P R E S I D E N T E do Ficháno Central de Obras Soaais do Ceará 

A T E S T A , para os fins previstos nos Decretos n 0 10 165, de 01 de 
fevereiro de 1973 e n 0 27 214, de 15 de outubro de 2003 e por solicitação escnta da parte 
interessada, que a entidade D3-DIREITO DEMOCRACIA E DESENVOLVIMENTO, CNPJ 
05 243 880/0001-40, situado na AV ALMIRANTE BARROSO, N 0 911, Bairro - PRAIA DE 
IRACEMA, Município de FORTALEZA - CE, está registrada neste ficháno sob o n 0 

01 05 A 3166/2004, SCE - 3166, com base na documentação apresentada e encontra-se em 
funcionamento, conforme foi venficado, através de visita realizada pe]9(a)-TéefHco(a) de Área -
REGINA ÂNGELA SALES PRACIANO A 

^ e s s r 
j ^ á L A r 

Cons Técnica do F C O S C 

Rua Soriano Albuquerque, 230 • Joaquim Távora - Telefone 3131-2332 
Fortalaza-Ce CEP 60 130-160 

Esta atestado tem vabdade de ses (6) meses conforme art. 4 o do Decreto n' 10 165 de 1° 02 1973 

Decreto n* 27 214. de 15 10 2003 



ATESTADO DE FUNCIONAMENTO 

Atesto para os devidos fms de direito, que a entidade D3 - DIREITO DEMOCRACIA E 
DESENVOLVIMENTO, CNPJ 05.243 880/0001-40, organização sem fms lucrativos, 
sediada em Fortaleza - Ceará, qualificada pelo Mimsténo da Justiça como Organização da 
Sociedade Civil de Interesse Público, encontra-se em funcionamento desde 21 de agosto de 
2002 até a presente data e vem cumpnndo regularmente seu Estatuto 

Fortaleza, 15 de dezembro de 2005 
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ESTATUTO DA D3 - DIREITO DEMOCRACIA E DESENVOLVIMENTO 

1* RECSTRO CIVIL DAS PESSOAS 

^r r í rp ; *sg»i'o ««croi.ii 
Cap i tu lo ! - Denominação, natureza, finalidade, sede, foro e duração l V I A I A . % 

1 ò 
Art. 1 o - A entidade denominada DIREITO DEMOCRACIA E DESENVOLVIMENTO, adotando a 
sigla D3, fundada em 21 de agosto de 2002, e duração por tempo indeterminado, com sede na Av 
Almirante Barroso, 911, 2 o andar. Praia de Iracema, na cidade de Fortaleza, capital do Estado do 
Ceará, e uma pessoa jurídica de direito pnvado, sem fins lucrativos, regida pelo presente Estatuto 
e pelas demais disposições legais que lhe forem aplicadas 
Parágrafo único - A D3 tem um âmbito de atuação, em todo o Pais, podendo expandir-se abnndo 
escntónos Regionais e Unidades de atendimento em quaisquer Municípios, Estados ou no Distnto x ^ o * ^JjyX 
Federal, conforme a demanda de serviços e/ou atividades. mediante instrumento de alteração oyyr^* 
aditamento do estatuto e/ou do ato constitutivo, ou termo de averbação à margem de seu registros 
civil 

Art 2° - A D3 tem como finalidade basilar gerar no cidadão e na sociedade civil a consciência e a 
habilidades sobre os instrumentos do Direito, da Politica e da Cultura necessános ao exercício da 
cidadania transformadora e ao alcance do desenvolvimento sustentável, assim como (Lei 
9 790/99, art 3o) 

a) 

b) 

c) 

Promover os direitos estabelecidos, a construção e a difusão de novos direitos e a 
assessona jurídica gratuita de interesse suplementar 
Promover os direitos humanos, a ética, a cidadania, a justiça social, a democracia, a paz e 
outros valores universais, 
Potencializar e empreender a proteção jundica da cnança e do adolescente, do jovem, do 
meio ambiente, das populações socialmente vulneráveis, das comunidades indígenas e 
remanescentes dos quilombos, das populações ou indivíduos vitimadas pelo racismo 
cnminoso e/ou h isto nco, das mulheres, dos idosos, dos portadores de necessidades 
especiais, do consumidor, do patnmõmo artístico e cultural matenal e imatenal, da 
moralidade administrativa, do patnmõmo público, da função social da propnedade, da 
justiça económica, do Bio-Direito, dos direitos fundamentais, de ultima geração e de outros 
direitos difusos compatíveis com estas finalidades institucionais, 

Facilitar o acesso à Justiça através da extensão e da popularização do mercado jundico e 
de parcenas com o Poder Judiciàno, Mimsténo Publico, Defensona Publica, conselhos, 
entidades de assessona jundica e demais operadores de Direito, 
Execução de serviço de radiodifusão, com foco educativo, artístico, cultural e informativo 
na difusão dos Direitos Humanos, respeito aos valores éticos e sociais, em beneficio do 
desenvolvimento das comunidades e de sua auto-imagem, mediante concessão, 
permissão ou autonzação de exploração de radiodifusão comumtána de acordo com a 
Constituição Federal e a legislação específica, 
Fortalecer jurídica e institucionalmente as organizações do terceiro setor e os movimentos 
sociais, no papel de construtores do desenvolvimento social económico e ambiental local e 
regional, 
Desenvolver e expenmentar tecnologias capazes de tomar a D3, as Organizações da 
Sociedade Civil e as comunidades onde a entidade atuar auto-sustentáveis, politicamente, 
empoderadas, autónomas e solidánas, 
Desenvolver e avaliar modelos de politicas públicas inovadoras e sustentáveis para a 
aplicação pratica dos direitos, 
Articular redes e fóruns de entidades, cidadãos e meios de comunicação para a cnação e 
realização de direitos humanos, fomento da democracia participativa, influência e 
fiscalização sobre a aplicação dos recursos públicos e combate à corrupção, 
Defender, preservar e conservar o meio ambiente e promover o desenvolvimento 
sustentável, 
Gerar ações de protagonismo de jovens no campo cultural, artístico, social, económico e 
da cidadania, que visem melhorar suas condições de vida e combater a pobreza. 
Promover a assistência social a exduídos, desenvolvimento económico e social e o 
combate as causas da pobreza, 
Promover a expenmentação, não-lucrativa, de novos modelos sócio-educativos e de 
sistemas alternativos de prestação de serviços, produção, comércio, emprego e credito, 

n) Promover gratuitamente a educação e a saúde, incluindo a prevenção de HIV-AIDS, DST e 
consumo de drogas, 

o) Promover o voluntanado, a cnação de estágios e a colocação de treinandos no mercado de 
trabalho. 

d) 

e) 

0 

9) 

h) 

D 

J) 

k) 

D 

m 

p) Promover debates, cursos, seminániSie^siçõfcs^ç^ sobre temas 
alusivos as finalidades da D3, 35 quo mo'0' WOUMMZ'™?. 
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CONTINUAÇÃO DO ESTATUTO DA DJ - DIREITO DEMOCRACIA E DESENVOLVIMENTO 

q) Oferecer serviços remunerados ou não da D3 as instituições publicas, pnvadas e da, 
Sociedade Civil, 
Tecer alianças e intercâmbio com Organizações da Sociedade Civil, empresas. Pode 
Público, entidades cientificas, de ensino e de fomento, nacionais e internacionais, bem 
como desenvotver estudos, pesquisas, tecnologias alternativas, produção compartilhada e 
divulgação de informações e de saberes populares, técnicos e científicos sobre projetos 
inovadores e seu impacto social. 

Parágrafo único - A D3 não distnbui entre os seus sócios ou associados, conselheiros, diretorég, 
empregados ou doadores eventuais excedentes operacionais, brutos ou líquidos, dividendos^ 
bonificações, participações ou parcelas do seu patnmõmo, aufendos mediante o exercíao de su 
atividades, e os aplica integralmente na consecução do seu objetivo social (Lei 9 790/99, 
paragrafo umco do art I o) 

Art. 3° - A D3 não tem carater político-partidáno, ideológico ou religioso e no desenvolvimento de 
suas atividades, observara os pnncípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, 
economicidade e da eficiência e não fara qualquer discriminação de raça, cor, género ou religião 
(Lei 9 790/99, inciso I do art 4o) 

Art. 4 o - A D3 tera um Regimento Interno que, aprovado pela Assembleia Geral, disciplinara o seu 
funcionamento 

A r t 5° - Para atingir as suas finalidades, a 03 poderá receber auxílios, contnbuições, subvenções 
ou doações, bem como, atuar diretamente ou não. em convêmo com entidades do Pais ou do 
extenor, e com elas celebrar contratos e termos de parcena, sendo que, em nenhuma hipótese, 
poderá a D3 firmar acordos, convénios ou cogestões que a submeta explicita ou implicitamente ao 
Estado e aos seus dmgentes, às pessoas jurídicas pnvadas ou publicas, aos subventores ou 
doadores e aos partidos políticos 

ArL 6° - A fim de cumpnr suas finalidades, a Instituição organizar-se-a em tantas umdades de 
prestação de serviços, quantas se fizerem necessánas, as quais serão regidas por este Estatuto 

I* REGISTRO CIVll QAS PESSOA&JRlDICAS 
Tft n f C A f T A p m P Q f j i M r n M i r r n f 

Capítulo I I - Dos S ó c i o s - D i r e i t o s - D e v e r e s - P e n a l i d a d e s ^ l W A 0 N ; 

í y i A t A

 1 r c o « ' 
ArL 7 o - A D3 e formada por um numero ilimitado de sócios | <J u o I 

Ar t 8 o - A D3 contara com as seguintes categonas de sócios, as quais constituem seu quadro 
social 

a) Sócio Regular, 
b) Sócio Contnbumte, 
c) Sócio Beneménto 

§ 1 - Sócio Regular é aquele que participou da constituição e fundação da D3 e que 
assinou a respectiva ata, bem como, os forem aprovados nesta condição pelo Coordenador-Geral 
da entidade, mediante proposta assinada por dois sócios, em dia com suas obngações sociais, e 
efetivada após o compromisso de cumpnmento, pelo postulante, dos encargos estatutános 

§ 2 - Sócio Contnbumte e aquele que possui todos os direitos e deveres inerentes ao 
corpo associativo, podendo ser tanto pessoa física como jurídica 

§ 3 - Sócio Beneménto é toda pessoa física ou jurídica que pertença ou não ao quadro 
social da D3, e que tenha prestado relevantes serviços para o engrandecimento da entidade e para 
o alcance de seus fins, que a cnténo da Diretona, poderá ser agraciado com o Diploma de Sócio 
Beneménto 

Ar t 9° - Cada sócio pessoa jurídica deverá indicar um dos seus membros, através de uma 
deliberação interna e lavrada em ata, como representante nas assembléias e conselhos da D3 

Art. 10 - A admissão no quadro de s OCJ os contnbumtes far-se-a mediante mscnção, preenchimento 
de formuláno, pagamento da anuidade, adesão aos dispositivos contratuais definidos pela ^fò 
Coordenação Geral e aprovação da maiona simples da Assembleia \ 

Ar t 11 - O poder de voto é concebido todos os s OCJ os, desde que estejam em dia com suas 
obrigações 

Wí 
[Aguiar Autentico, p.-iv a t dov ldo i afoitos 

a presenta c ó p l i roprogrâfica do original 
quo mo tol apfosontnd.- cartôr 

)Sidianamenle. pelas _ , „ _ _ [ S f c a n ^ t j a quo mo tol apfasontnd,- <:m cartório piJp 

Art. 12 - Os sócios da D3 não respondem, nem .mesmo solidaria óuKsu 
obngações e encargos contiaídos oela Instituição, mas sãoFffiífividualment i responsáveis pelas ^ 

* ^éfcteflftiA 
^ 

da Vordado (h^ 

vy 

O 



CONTINUAÇÃO DO ESTATUTO DA D3 - DIREITO DEMOCRACIA E DESENVOLVIMENTO 

omissões e violações da Lei e do presente Estatuto Soaal, inclusive no tocante a despesa 
realizadas que se desvirtuem das finalidades da entidade 

Art. 13 - São direitos dos soaos 
a) Votar e ser votado para qualquer cargo eletivo da 03. 
b) Tomar parte das Assembleias Gerais, propondo, discutindo e votando sobre 

assuntos de interesse da 03. 
c) Exigir da Diretona e demais órgãos as melhonas necessánas e o cumpnmento das 

normas estabelecidas neste Estatuto, 
d) Solicitar o seu própno afastamento temporáno ou definitivo, desde que seja feito po., 

esento e explicando os motivos, \ 
e) Requerer convocação de Assembléia Geral Extraordmána, justificando a razão do 

pedido, quando a Coordenação Geral for omissa, ou agir de ma fe, ou contranar os 
pnncípios estabeleados neste estatuto, devendo contar com 20% (vinte por cento) 
de assinaturas dos assoaados que estejam em pleno gozo de seus direitos 

A r t 14 - São deveres dos sócios 
a) Acatar as determinações da Diretona e da Coordenação Geral, 

Zelar pelo patnmõnio social e pelos interesses morais, sociais e fiscais da D3, 
difundindo suas finalidades e objetwos, trabalhando para o engrandecimento da 
mesma, 
Cumpnr fielmente as disposições estatutánas, regimentais e regulamentares da D3, 
Contnbuir financeiramente para manutenção e expansão das atividades da Entidade, 
conforme determinação aprovada em Assembleia e termo de adesão do associado a 
03 

b) 

c) 
d) 

Art. 15 - Os membros que mfnngirem as disposições estatutánas ficarão sujeitos as seguintes 
pena l idades 1* REG'5TRO CIVll DAS PESSOAS JUfilDICAS 

a) Advertência n ç ^ j ^ - g Registro MicrofiImôdo 
b) S u s p e n s á 0 1V1ÁIA N; 3 6 8 1 7, c) Exclusão 

Paragrafo Umco O membro sera advertido quando com palavras ou atitudes desrespeitar qualquer 
membro da Coordenação Geral ou associado, será suspenso quando reincidir nas faltas 
supracitadas e/ou desobedecer, desrespeitar ou descumpnr as normas estatutánas, regimentais e 
deliberações da Coordenação Geral, e ainda faltar sem justificação previa a mais de três 
Assembleias Gerais, consecutivas ou não Será exduido, quando sua conduta for contrana e 
incompatível com os objetivos sociais da entidade, e quando mfnngir gravemente as disposições 
estatutánas, causar danos irreparáveis ao patnmõmo social ou moral da Entidade 

Capitulo lll- Dos Órgãos de Direção e Fiscalização 

Ar t 16 - São órgãos de direção e fiscalização 
a) Assembleia Geral, 
b) Diretona, 
c) Conselho Fiscal (Lei 9 790/99, inciso doart 4 o). 

Paragrafo umco - A Instiluição não remunera seus diretores, conselheiros, sócios, benfeitores ou 
equivalentes, cujas atuações são inteiramente gratuitas (Lei 9 790/99. maso VI do art 4°) 

Art. 17 - A Instituição adotará praticas de gestão administrativa, necessánas e suficientes, a coibir 
a obtenção, de forma individual ou coletiva, de benefícios e vantagens pessoais, em decorrênaa , 
da partiapaçâo nos processos deasonos (Lei 9 790/99, maso II do art 4o) 

77fu/o / - Da Assembléia Geral 

Art. 18 - A Assembléia Geral, órgão máximo da D3, composta pelos sócios em pleno gozo de seus 
direitos estatutános, é soberana em suas deliberações, desde que não contrane o Estatuto Soaal 
ou as disposições legais aplicáveis, tendo como competência exclusiva o seguinte 

a) Eleger e dar posse aos membros da Diretona, do Conselho Fiscal e dos demais 
órgãos, 

b) Alterar o Estatuto Soaal, 
c) Aprovar o Regimento Interno, — - ^ 

guiar 
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CONTINUAÇÃO DO ESTATUTO DA 03 - 0/RE/TO DEM O CRAC/A E DESENVOL VIMENTO 

d) 

e) 
O 

9) 
h) 

Deliberar sobre a extinção da D3, sobre a exclusão de associados, bem como, sobre 
a cassação de mandato de qualquer membro da Diretona, do Conselho Fiscal e 
demais órgãos. 
Apreciar a prestação de contas apresentada pela Coordenação Geral, 
Reumr-se ordmána e extraordmanamente, por convocação da Diretona, do Conselho 
Fiscal, do Conselho Estratégico, da Coordenação Geral ou de um qumto dos 
associados nos termos do Estatuto Social, 
Decidir sobre a extinção da Instituição, 
Deliberar sobre a venda de bens moveis, imóveis ou semoventes e alienação de 
quaisquer bens pertencentes a D3, , 
Decidir sobre outras competências ongmánas e, em grau de recurso, sobre o que lhe 
for requendo. 

Art. 19 - A D3 convocara os sócios para deliberarem em sessões de Assembleias Gerais 
Ordmána, Extraordinária e Eleitoral, nas quais participarão todos os sócios com direito a voto, 
desde que estejam em pleno gozo de seus direitos 

Art. 20 - A Assembleia Geral Ordmána sera realizada anualmente para 
a) Aprovar a proposta de programação anual da Instituição, submetida pela 

Coordenação Geral. 
b) Apreciar o relatono anual da Coordenação Geral, 
c) Discutir e homologar as contas e o balanço aprovado pelo Conselho Fiscal 

Art. 21 - A convocação da Assembleia Geral sera feita por meio de edital afixado na sede da 
Instituição e/ou publicado na impressa local, por circulares ou outros meios convenientes, com 
antecedência minima de oito dias 

Ar t 22 - A Assembléia Geral Extraordmána poderá ser convocada a qualquer tempo, com aviso 
prévio de 5 (cmco) dias de sua realização, pelo Coordenador Geral, pela maiona simples da 
Coordenação Geral, Conselho Estratégico e do Conselho Fiscal, ou amda, por requenmento dos 
Associados em pleno gozo dos seus direitos, em numero nunca mfenor a um quinto, devendo 
constar a pauta dos assuntos a serem discutidos (Novo Cód Civil) 

Ar t 23 - A Assembléia Geral Eleitoral deverá ser convocada com antecedência de 60 (sessenta) 
dias antes da realização das eleições dos membros da Diretona, dos Conselhos Fiscal e 
Estratégico 

Ar t 24 - A Assembléia Geral somente se realizara em pnmeira convocação com a presença da 
maiona absoluta dos associados com direito a voto, ou em segunda convocação uma hora depois, 
com qualquer numero de associados presentes, sendo exigido, nas hipóteses do art 52, o quorum 
mimmo de um terço dos sócios 

Art 25 - Todas as ocorrências das Assembléias Gerais serão lavradas em Uvro Ata propc 
circunstanciado, o qual deverá ser assinado pela Diretona e pelos Associados presentes as 
mesmas, sendo que estas serão soberanas nas suas deliberações desde que não contranem o 
Estatuto Social ou as disposições legais 

Art. 26 - As deliberações das Assembléias Gerais serão através de votação individual, assistindo a 
cada associado o direito de apenas um voto 

Título ti - Da Diretona 

Art 27 - A Diretona, eleita por Assembleia Geral Ordmána e constituída de 3 (três) membros a 
saber Presidente, Secretáno e Tesoureiro 

§ 1 - O mandato da Diretona sera de 04 (quatro) anos, sendo vedada mais de uma 
reeleição consecutiva 

§ 2 - 0 Cargo de Vice-Presid ente e cumulativo ao cargo de outro Diretor da Entidade, 
excetuando-se o de Presidente 0 K ^ . „ o n _,.„ _ \ 

§3° - Não ha cargo de Direção vitalício 6 ^ ^ ^ ' ^ DAS PESSOAS 

Art. 28 - Compete à Diretona 

^ r % % , ' g ««gistro Mlcrofll 

XyAAfA " 1 3 6 8 1 
a) Exercer a direção da pEn(hdadercumprlrc7epazer£r cumprín»Aste Estatulo e o 

Regimento interno. j f e . ^ ^ « « M » n e y n i n n n u imen io , V & t t I ^ M ^ ^ A cm « i tô i i . P * 
b) Supervisionar as atividades dos demais orgão^a D3, 
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CONTINUAÇÃO DO ESTATUTO DA D3 - DIREITO DEMOCRACIA £ DESENVOLVIMENTO 

c) 

d) 

e) 
O 

Decidir sobre a aceitação de soaos beneméntos e aplicar punição aos dema 
membros da D3, observadas as normas deste Estatuto 
Convocar e presidir, na ordem de precedência de sua composição estatutana. 
as reuniões da Diretona e as sessões das Assembleias, 
Convocar e presidir as reuniões da Diretona, 
Articular parcenas estratégicas para Instituição 

1» REGISTRO C V , , D A s P E S S O A S \ 

liPfcFohvfmg RegistroMlcrohl 

M A I A 8 

as suas Art, 29 - Compete ao Vice-Presidente substituir o Presidente, assumindo 
responsabilidades, nas hipóteses de renúncia ou impedimento eventual ou definitivo e auxiliá-lo em A^ -
todas as suas atnbuições 

Ar t 30 - Se um dos membros da Diretona pedir licença, for afastado ou renunciar, a Diretona 
soberana na decisão de indicar, ou não, um sucessor para o cargo 

Título Ul • Do Conselho Fiscal 

Ar t 31 - O Conselho Fiscal e o órgão fiscalizador da D3, sendo composto por 03 (três) membros 
efetivos e 01 (um) suplente, escolhidos e eleitos em Assembléia Geral Eleitoral para um mandato 
de 04 (quatro) anos concomitantemente ao mandato da Diretona, com competência administrativa 
e financeira que lhe e estabelecida pelo estatuto soaal e pelo regimento interno 

Paragrafo umco Dos membros efetivos do Conselho Fiscal, um sera escolhido para presidi-lo, 
cabendo ao conselheiro suplente substituir os conselheiros efetivos em suas ausências definitivas 
ou impedimentos ocasionais 

Art. 32 - Compete ao Conselho Fiscal 
a) Examinar os livros de escnturação da Instituição. 
b) Opinar sobre os balanços e relatonos de desempenho financeiro e contábil e sobre 

as operações patnmomais realizadas, emitindo pareceres para os organismos 
supenores da entidade, (lei 9 790/99, maso lll, art 4) 

c) Requisitar a Coordenação Geral, a qualquer tempo, documentação comprobatóna 
das operações econômico-financeiras realizadas pela Instituição, 

d) Acompanhar o trabalho de eventuais auditores externos independentes, 
e) Convocar extraordmanamente a Assembleia Geral 

Paragrafo Umco - O Conselho Fiscal reumr-se-á ordmanamente a cada seis meses e, 
extraordmanamente, sempre que necessáno 

Capitulo IV- Do Conselho Estratégico 

Ar t 33 - O Conselho Estratégico é um órgão colegiado e pântano de aconselhamento no campo 
da estratégia da 03, sendo composto por número ilimitado de membros a serem escolhidos pela 
pessoas jurídicas reconhecidas e assoaadas oficialmente a D3, sendo que cada pessoa jurídi 
indica um conselheiro com seu respectivo suplente, escolhidos e eleitos em reuniões das pessoas 
jurídicas sócias para um mandato de 04 (quatro) anos, concomitantemente ao mandato da 
Diretona da 03, com competência administrativa e financeira que lhe é estabeleada por pelo 
Regimento Interno Os Conselheiros escolhidos e indicados pelas pessoas jurídicas devem ser 
homologados em Assembléia Geral 

Parágrafo umco Dos membros efetivos do Conselho Estratégico, um sera escolhido para presidi-
lo, cabendo aos conselheiros suplentes substituírem aos conselheiros efetivos em suas ausências 
definitivas ou impedimentos ocasionais 

Capitulo V- Da Coordenação Geral 

Art. 34 - A Coordenação Geral é o órgão de articulação das atividades e de representação judiaal 
e extrajudicial da Entidade, composta pelo Coodenador Geral, Coordenador Admmistrativo-
Financeiro, Coordenador Politico e outros cargos de coordenação que vierem a ser enados e 
providos pela Assembléia Geral 

Ar t 35 - Caberá ao Coordenador-geral abnr e encerrar contas, assmar cheques, firmar títulos, 
ordens de pagamento, reabos de importân aas pagas â Entidade e demais documentos que 
impliquem em movimentação de dinheiro,_conjuntamente-com n. Cnnrrlenartr 

^ 

r Administrativo-
Financeiro, autonzar pagamentos, coordenaivàtjyidádes.gerais^W^çífl^qSSl ibrar contratos e 
t e i m O S lQKrUL. j^ quo mc foi apresentado cm ca rtó rto p«la quo mc foi apresentado . 
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* / CONTINUAÇÃO DO ESTATUTO DA D3 - DIREÍTO DEMOCRACIA E DESENVOLVIMENTO 

Parágrafo Único - O Regimento Interno estabelecerá as competências de cada membro da 
Coordenação 

Ar t 36 - Caso o Coordenador Geral renuncie ao cargo, mdispensavelmente o Vice-coorde nad 
Geral deverá ocupa-lo. devendo a Coordenação indicar necessanamente um sucessor para ocupa 
o cargo que o Vice-Co ord enador Geral ocupava na Coordenação 1' REGISTRO CIVIL DAS PESSOAS 

, y » ^ 

Capitulo VI • Do Processo Eleitoral 

"a^ tK f í f r rS Jeowtro Mlcrolil 

IVA AIA ^ 3 6 8 1 
Ar t 37 - Concorrerão as eleições para renovação da Diretona, Conselho Estratégico e do 
Conselho Fiscal da D3, os membros da Diretona e demais sócios, representantes das 
organizações associadas, que estejam em pleno gozo de seus direitos estatutános, que se 
inscreverem em chapas e tiverem as competências mínimas gerenciais e técnicas, estipuladas em 
regimento interno, a fim de garantir o bom andamento das atividades da Entidade 

Art. 38 - As eleições ocorrerão sempre nos dois meses anteriores ao termino do mandato, para 
um mandato de 04 (quatro) anos, podendo haver em todas as instâncias, reeleição por igual 
período 

Ar t 39 - Em caso de empate entre duas ou mais chapas, deverá haver novo processo eleitoral 

Art. 40 - Os membros eleitos tomarão posse imediatamente para suas funções e atnbuições sob 
pena de caducar a posse 

Capitulo VII- Do Patrimônio 

Art. 41 - O património da D3 é constituído de bens móveis, imóveis, semoventes, legados, marcas 
e patentes, títulos, ações ou direitos que a mesma venha a deter, que seráo registrados em nome 
da 03 e só poderão ser aplicados na execução de seus fins, nos termos do Estatuto Social e do 
Regimento Interno, sendo vedado aos seus membros exercer propnedade ou composse sobre este 
patnmônto 

Ar t 42 - No caso de dissolução da Instituição, o respectivo patnmõnio líquido sera transfendo a 
outra pessoa jurídica qualificada como OSCIP, nos termos da Lei 9 790/99, com o mesmo objetivo 
social e registrada no Conselho Nacional de Assistência Soaal (Lei 9 790/99, maso IV, do art 4°) 

Art. 43 - Na hipótese de a Instituição obter e, postenormente, perder a qualificação instituída pela 
Lei 9 790/99, o acervo patnmomal disponível, adquindo com recursos públicos durante o período 
em que perdurou aquela qualificação, sera contabilmente apurado e transfendo a outra pessoa 
jundica qualificada nos termos da mesma Lei, prefere na a Ime nte que tenha o mesmo objetivo 
social (Lei 9 790/99, maso V. art 4o) 

Art. 44 - Sendo a D3 uma soaedade sem fins lucrativos, poderá receber doações voluntánas de 
pessoas físicas e/ou jurídicas, de direito publico ou pnvado. naaonais e estrangeiras, conquanto 
que sejam utilizadas para a aquisição de palnmômo ou para execução de projetos sociais, 
inteiramente, no temtôno naaonal 

Capitulo VUI - Da Prestação de contas 

Ar t 45 - A prestação de contas da Instituição observara no mimmo (Lei 9 790/99, inciso VII do arl 
4o) 

a) Os pnncípios fundamentais de contabilidade e as Normas Brasileiras de 
Contabilidade, 

b) A publiadade, por qualquer meio eficaz, no encerramento do exercício fiscal, ao 
relatono de atividades e das demonstrações financeiras da entidade, incluindo as 
certidões negativas de débitos junto ao INSS e ao FGTS. colocando-os a 
disposição para o exame de qualquer adadâo, 

c) A realização de audttona, inclusive por auditores externos independentes se for o 
caso, da aplicação dos eventuais recursos objeto de Termo de Parcena, conforme 
previsto em regulamento, I 

d) A prestação de contas de lodos^osirecursos^e^bens-de ongemopuolica recebidos 
será feita, conforme determi iMotpar8grâfo7, unicoí%So"%%Il%%) i Constituição 
Federal no Interotsadd Dou fó 
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CONTINUAÇÃO DO ESTATUTO DA D3 - DIREÍTO DEMOCRACIA E DESENVOLVIMENTO 

Capítulo IX- Da Execução do Serviço de Radiodifusão Comunitária 

Ar t 46 - Será instituído o Conselho Comumtàno de no minimo cinco (05) pessoas representante 
de entidades da comunidade local, tais como associações de classe, beneméntas ou de 
moradores, desde que legalmente instituídas 

Ar t 47 - O conselho comunitáno terá o fim especifico de acompanhar a programação d ( 
emissora, caso a D3 venha a explorar serviço de radiodifusão, com vista ao atendimento do 
interesse exclusivo da comunidade e aos pnncípios do artigo 4° da Lei de Radiodifusão^ Xy 
Comumtána v / , 

•MV* 
C\ 

Art. 48 - A responsabilidade e a onentação intelectual desta emissora comunitàna, caberá sempre 
a brasileiros natos ou naturalizados ha mais de dez anos 

Art. 49 - O quadro de pessoal da emissora comumtána, executada pela D3, sera constituído de, no 
mmimo. dois terços de trabalhadores brasileiros 

Art. 50 - A D3 não fará nenhuma alteração no presente estatuto sem previa autonzação dos 
órgãos competentes 

Art. 51 - A D3 poderá adotará nome de fantasia de Rádio 03 para a execução do serviço de 
radiodifusão comumtána 

Capitulo X- Das Disposições gerais e transitórias 

Art 52 - A alteração, total ou parcial, do estatuto social da 03, bem como a extinção da entidade, 
pela impossibilidade de manter-se, pela inexequibilidade de seus fins, por lei ou por deliberação de 
seus membros, somente sera procedida em Assembleia Geral Extraordmána, convocada 
especialmente para estes fins, contando com o voto de 2/3 (dois terços) dos membros presentes e 
em pleno gozo de seus direitos estatutános 

Ar t 53 - Os casos omissos e de carater urgente e inadiável, bem como, duvidas suscitadas no 
presente Estatuto Social, serão resolvidos pela Diretona, com base na legislação, na analogia, nos 
pnncípios gerais do direito, usos e costumes, e referendados em Assembleia Geral 

Ar t 54 - E expressamente proibido o uso da denominação social em atos que envolvam a 03 em 
obngações relativas a negócios estranhos ao seu objetivo social, especialmente a prestação de 
avais, endossos, fianças e caução de favor 

Art. 55 - Este Estatuto entra em vigor a partir da data do seu registro 

Fortalòza-Ceará-Brasit, 21 de agosto de 2002 
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RELATÓRIO ATIVIDADES 2003 

1 - Área de Atuação 

D3 - DIRETTO, DEMOCRACIA E DESENVOLVIMENTO, fundada em agosto de 2002, é 
uma agência não-govemamental sem fins lucrativos, qualificada pelo Ministério da 
Justiça como Organização da Sociedade Ovil de Interesse Público (OSCIP), que a 
focaliza a cnação e a reahzação de direitos. Para tal, dinamiza programas que visam 
levar jovens e comunidades locais à autonomia económica, politica e ao 
desenvolvimento sustentável, ao mesmo tempo em que cna modelos de políbcas 
públicas capazes de serem replicados regionalmente e em níveis mais amplos, 
inspirando transformações sistémicas. Atuamos na região metropolitana de Fortaleza, 
Brasil, na perspectiva de difusão nadonal de prábcas exemplares. 

2 - Missão 

Focalizamos estrategicamente o público jovem como protagonista dos direitos humanos, 
incluindo o trabalho e geração de renda, em beneficio de toda a sociedade Em todas nossas 
ações buscamos interagir com a juventude e toda a gama de profissionais que em tomo dela 
gravitam, visando a formação integral para atuação social responsável e transformadora 
Assim, buscamos gerar no jovem odadão e na soaedade ovil, a consdênaa e as habilidades 
necessánas ao desenvolvimento sustentável com trabalho, renda e institucionalização de 
políticas estruturantes. 

3. Breve Histórico 

Percebendo como epicentro da problemática sócio-econômica nacional a falta de 
concretização dos direitos, um grupo de advogados com competências interdisciplinares e 
expenência em ação social, em agosto de 2002, funda a 03 - Direito Democracia e 
Desenvolvimento, visando estabelecer uma lógica de integração prática destes conceitos tão 
celebrados retoncamente, porém não vivenciados pela maioria de nossos jovens e 
comunidades A entidade decide funcionar como núcleo de irradiação de soluções, com uma 
proposta de articulação de atores sociais e culturais (conhecimento), capaz de responder por 
transformações sistémicas e inspirar politicas públicas locais e nacionais 

De forma transversal desenvolvemos no decorrer do ano as seguintes ações 
• [ConexfioTrabalho] - Projetos de qualificação e inserção de jovens egressos 
• Projetos de intervenção contra a violência juvenil 
• Apoio Jurídico à pequenas entidades do terceiro setor 
• Avaliação de Politicas Públicas 
• Polftica-Modelo para ressocialização de adolescentes em conflito com a lei 
• Pesquisas cientificas na área de Direito e Politicas Públicas 

Como contnbuição à institucionalização dos benefícios sociais de projetos exemplares, 
organizamos um programa de Apoio Jurídico a Organizações Populares Considerando a 
dificuldade de subsistência das organizações em seu mlcio de vida, fizemos de nossas 
parcenas nosso principal capital inicial, ao mesmo tempo em que apoiamos a fundo perdido, 10 
entidades ou grupos que regularizamos jundicamente, os quais já atingiram sustentabilidade, 
abnndo caminho para a realização de cerca de 15 projetos Tais desafios e particularidades, 
permitiu que nascêssemos e crescêssemos em um ambiente de rede, praticando esse conceito 
com naturalidade e bons resultados 

CNf 
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RELATÓRIO ATIVIDADES 2004 

1 - Área de Atuação 

D3 - DIREITO, DEMOCRACIA E DESENVOLVIMENTO, fundada em agosto de 2002, é uma 
agôncia não-govemamental sem fins lucrativos, qualificada pelo Mimsténo da Justiça como 
Organização da Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIP), que a focaliza a cnaçào e a 
reahzação de direitos Para tal, dinamiza programas que visam levar Jovens e comunidades 
locais à autonomia económica, politica e ao desenvolvimento sustentável, ao mesmo tempo em 
que cna modelos de politicas públicas capazes de serem replicados regionalmente e em níveis 
mais amplos, inspirando transformações sistémicas Atuamos na região metropolitana de 
Fortaleza, Brasil, na perspectiva de difusão nacional de práticas exemplares 

2 - Missão 

Focalizamos estrategicamente o público jovem como protagonista dos direitos humanos, 
incluindo o trabalho e geração de renda, em benefício de toda a sociedade Em todas nossas 
ações buscamos interagir com a juventude e toda a gama de profissionais que em tomo dela 
gravitam, visando a formação integral para atuação social responsável e transformadora 
Assim, buscamos gerar no jovem cidadão e na sociedade civil, a consciência e as habilidades 
necessánas ao desenvolvimento sustentável com trabalho, renda e institucionalização de 
politicas estruturantes 

3- AçOes da D3 em 2004 - Projeto Conexão Trabalho 

Buscando contribuir para a quebra do ciclo vicioso desenprego-delmqôncia, a Direito 
Democracia e Desenvolvimento - D3, desenvolveu no ano de 2004 um modelo de interaçâo 
entre 1°, 2° e 3° setores, que também contou com a contribuição da Igreja Batista Central de 
Fortaleza - IBC, envolvendo ainda, cidadãos voluntános, buscando consolidar uma nova 
tecnologia social para colocação profissional, emprego solidário e geração de renda entre 
jovens O nome do projeto é o nosso desafio [ConexãoTrabalho]' 

A iniciativa consistiu no despertamento para a vida, seguida de uma qualificação para a 
vivência social e profissionalização em mecânica de motocicletas, culminando com um 
processo (em andamento) de agenciamento solidáno do emprego, com participação decisiva 
de setores antes indiferentes 

O funcionamento do projeto teve como pnncipio a formação do caráter e a qualificação em 
mecânica de motos para 30 jovens de 16 a 24 anos, todos egressos de internação, em conflito 
com a lei e em situação de desvantagem social As atividades de aprendizagem ocorreram nos 
meses de março a junho, no tumo da tarde No currículo constaram aulas teóricas e práticas de 
mecânica, além de intensa atividade psico-social Neste momento, estamos consolidando 
parcenas com empresas e voluntános, para a colocação profissional do jovem, com os 
benefícios do Programa Nacional do Primeiro Emprego para os empregadores 

Desenvolvimen ío 
r r 05.243.830/0001-40 
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DECLARAÇÃO 

Declaro para os devidos fíns, para fazer prova 
junto à Assembléia Legislativa do Estado do Ceará, no 
processo de solicitação de Utilidade Pública Estadual, que 
o Relatório de Atividades e o Balanço Anual de 2004 da 
Entidade D3 Direito, Democracia e Desenvolvimento, 
foram afixados no Quadro Geral Da Entidade D3 Direito, 
Democracia e Desenvolvimento, a fím de que todos 
possam ter ciência dos trabalhos desenvolvidos por esta 
organização não governamental, conforme preceitua o §2° 
do artigo 2o da Lei Estadual N* 12.554, de 27 de 
dezembro de 1995 e publicada no Diário Oficial do 
Estado no dia 06 de fevereiro de 1996. 

Fortaleza, 12 de dezembro de 2005 

De Acordo: 

i ^ W & ^ ^ & J ^ - ^ 

Conselheira Fiscal 



D3 - DIREITO DEMOCRACIA E DESENVOLVIMENTO 

CNPJ: 06.243.880/0001-26 

DEMONSTRAÇÃO DO SUPERÁVIT OU DÉFICIT DO PERÍODO 

RECEITAS 31.132,61 

Receitas Operacionais 31.132,61 

Doações 30.632,61 

Doações Diversas 2 737,61 

Projeto Conexão Trabalho 27 895,00 

Receitas Operacionais Diversas 500,00 

Recuperação de Despesas 500,00 

DESPESAS 31.380,68 

Despesas Operacionais 31.380,68 

Recursos Próprios 3.182,27 

Pessoal 711,00 

Utilidades e Serviços 227.20 

Serviços Prestados 560,00 

Matenal de Consumo 1 012,08 

Despesas Gerais 425,74 

Despesas Tnbutánas 7,41 

Despesas Financeiras 238,84 

Projeto Conexão Trabalho 28.198,41 

Pessoal 2 377,50 

Encargos Sociais 3 690,86 

Utilidades e Serviços 120,00 

Serviços Prestados 18 466,33 

Matenal de Consumo 2 603,98 

Despesas Gerais 747,23 

Despesas Tnbutánas 106,51 

Despesas Financeiras 86,00 

DéflcH do Exercicio (248,07) 

Fortaleza, 31 de dezembro de 2 004 

RECEITAS 

Recettas Operacionais 

Doações 

Doações Diversas 

Receitas Financeiras 

ttauvest-13086-2 

DESPESAS 

Despesas Operacionais 

Recursos Próprios 

Serviços Prestados 

Despesas Gerais 

Despesas Tributárias 

Despesas Financeiras 

Projeto Pirambu land o 

Utilidades e Serviços 

Serviços Prestados 

Material de Consumo 

Despesas Gerais 

Déficit do Exercido 

5.427,57 

5.427,57 

1.698,76 

1 650,00 

70,94 

43,81 

134,01 

3.528,81 

667,38 

306,00 

2 078,44 

476,99 

(3.870,48) 

Fortaleza, 31 de dezembro de 2 003 
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ATESTADO DE IDONEIDADE MORAL E ILIBADA CONDUTA 

Atesto para os devidos fins de direito, para fazer prova junto a Assembléia Legislativa do 
Ceará em procedimento de qualificação de Utilidade Pública, a idoneidade moral e ilibada 
conduta de AUGUSTO HENRIQUE PORTELA GUEDES, brasileiro, casado, 
administrador, domiciliado e residente na rua Pedro Rufino, 100, ap 802 - bloco B -
Varjota - Fortaleza/CE, CPF 233 484 104-87, RG 1377457, SSP-PE, NELSON ROBERTO 
MASSAMBANI, brasileiro, casado, educador, domiciliado e residente na rua Eduardo 
Bezerra, 1414, ap 308 - São João do Tauape - Fortaleza/CE, CPF 436 224 889-72, RG 
3005165-3, SSP-PR, CELINA MAYRA BASTOS FERNANDES, brasileira, solteira, 
contadora, domiciliada e residente na Rua Prof Morais Correia, 820, Parquelândia, 
Fortaleza/CE, CPF 712 909 233-53, RG 8907002017553, SSP-CE, JOSÉ VALDO DE 
MELO JÚNIOR, brasileiro, casado, advogado, domiciliado e residente na Rua Adelaide 
Barbosa Viana, 40, Edson Queiroz, Fortaleza/CE, CPF 120 044 643-72, Identidade 10 461, 
OAB-CE, MAURO RAMOS DE OLIVEIRA E SILVA, brasileiro, solteiro, 
administrador, domiciliado e residente na Rua Potengi, 221 - Sào João do Tauape -
Fortaleza/CE, CPF 353 926 813-87, RG 998610, SSP-PI, MARGARETH LINHARES DE 
ALMEIDA, brasileira, casada, contadora, domiciliada e residente na Rua dos Franceses, 
1055 - Água Fna - Fortaleza/CE, CEP 60811-621 - CPF 051795803-15, RG 980024308-87, 
SSP/CE, KÁTIA VIVIANE PAZELLO VELASCO DA SILVA, brasileira, casada, 
técmea em contabilidade, domiciliada e residente na Av Eng0 Leal Lima Verde, 2.411, casa 
104, Alagadiço Novo - Fortaleza/CE, CPF 116 312 708-69, RG 19479167, SSP-SP, diretores 
c conselheiros fiscais da D3 - DIREITO DEMOCRACIA E DESENVOLVIMENTO, CNPJ 
05 243 880/0001-40, organização sem fins lucrativos, sediada em Fortaleza - Ceará, 
qualificada pelo Mmisténo da Justiça como Organização da Sociedade Civil de Interesse 
Público 

Fortaleza, 9 de dezembro de 2005 

Luiz A 

Minis 
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C O M I S e A O O E C O N S T I T U I Ç Ã O . J U S T I Ç A 
E R E O A Ç A O 

PROJ STO DE LEI N." J I j f j p n f 

Encan inhe-se à Procuradoria 

COÍ lis ;ão de Justiça, em U^l 

Dep. Fran0Éco\fíguiar 
fresidente da CCJR 

Remessa dos autos afo) Coordenador (a) 

l£S3tS2j$2_ , 
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PROCURADORIA 

. " f% 
ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

Projeto do Lei n.* 171/2005 
Autoria: DEPUTADOfA) MARCOS CALS 

Ao(À) DriA) EDGARD MARTINS BEZERRA FILHO, asses­
sorado pela Dr* MARIA ANTONIETA DE LUCENA, para proceder 
análise e emitir parecer. 

Fortaleza 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

1 \A#8 v 
Pareoer n.o L0331/05 
Projeto de Lei 171/2005 
Auton Deputado Marcos Cals 
Assunto: dispõe sobre a concessão do título de utilidade 
pública a Entidade D-3 - Direito, Democrada e 
Desenvolvimento. 

PARECER 

[- HISTÓRICO 

Submete-se à apredação da Procuradoria desta Casa de 
Las, oom esteio no Ato Normativo 200/96, em seu art Io, inaso V, a fim de 
emitír-se parecer técnico quanto à sua constitucionalidade, legalidade, jundicidade 
e regimentalidade, o Projeto de Lei n0 0171/2005, de autoria do Excelentíssimo 
Deputado Marcos Cals, que: "Considera de Utiiidade Púbiica a Entidade D-3-
Dir&tof Democracia e DesenvoMmento". 

Em sua justificativa o Nobre Parlamentar argumenta: 

" A Entidade D-3 - Direito, Democrada e 
DesenvoMmento, promove atMdades e assistências diversas a 
sodedade*, notadamente na orientação e consdênda dos cidadãos 
sobre os instrumentos do direfa* da potítica e cuitura, fontes 
indispensáveis a cidadania... " 

[I-ASPECTOS LEGAIS: 

1. Da Constituição Federal e Estadual. 

0 Projeto de Lei, em referênda encontra esteio jundico na 
Constituição Federal e na Constituição do Estado. 

Vejamos: 

Dispõe o Art. I o da presente propositura: 

» onM—giccm t cnu . aor MNUM) toma 
m. nmm xzn Tm w. t&od PTTJTH 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

g^bwiA 
Parecer n. 0 L0331/05 
Projeto de Lei ti» 171/2005 
Auton Deputado Marcos Cals 
Assunto: dispõe sobre a concessão do título de utilidade 
pública a Entidade D-3 - Direito, Democracia e 
Desenvolvimento. 

"Art Xa. é Considera de Utilidade 
Pública a Entidade D-3 - Direito, 
Democracia e Desenvolvimento, 
entidade dvil sem fins lucrativos 
com sede e foro na Rua Almirante 
Barroso n.0 911, 2a andar. Praia de 
Iracema, ddade de Fortaleza, 
EstadodoCeará." 

O Texto nadonal, prevê a autonomia dos entes federativos e as 
competêndas reservadas aos Estados, em seus arts. 18 e 25, § 1° 
respectivamente, exvi: 

"Art. 18. A organização político-
administrativa da República 
Federativa do Brasil compreende a 
União, os Estados, o Distrito 
Federal e os Munidplos, todos 
autónomos, nos termos desta 
ConstÊtuição." 

"Art 25. Os Estados organizam-se 
e regem-se peias Constituições e 
leis que adotarem, observados os 
prindpios desta Constituição. 

§ I o - São reservadas aos Estados 
as competências que não lhes 
sejam vedadas por esta 
Constituição." 

* OMtMMWOOW MCWW »0T ÇMWW f O * * * 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

Parecer n.o L0331/05 
Projeto de Lein 0 171/2005 
Auton Deputado Marcos Cals 
Assunto: dispõe sobre a concessão do título de utilidade 
pública a Entidade D-3 - Direito, Democrada e 
Desenvolvimento. 

A Carta Estaduat do Ceará em obediência a nossa Lei Maior, determina 
em seu art 14, indso I, o seguinte: 

"Art 14. O Estado do Ceará, pessoa 
jurídica de direito púbiico interno, 
exerce em seu território as 
competências que, expiícita ou 
implicitamente, nâo lhe sejam 
vedadas pela Constituição Federai, 
observados os seguinte princípios: 

I - respeito à Constituição Feitorai 
e à unidade da Federação;" 

O Texto Cearense, ainda em seu art 60, indso I, determina que cabe 
a inidativa de leis aos Deputados Estaduais, o que autoriza o Excelentíssimo 
Deputado Marcos Cafe, a apresentar a propositura na forma de "Projeto de Lei", 
in uertxs: 

"Art 60. Cabe a inidativa de íd: 
I-aos Deputados Estaduais;" 

Do ponto de vista técnico-jurídico, nada há que obste a inidativa do 
Nobre Parlamentar. Trata-se de competênda remanescente ou residual, isto é, 
uma competênoa que lhe foi confenda a partir de matéria remanescentes, não 
vedadas alhures. Portanto, o autor não extrapolou os limites de suas inidativas 
estabelecidos seja pela Constituição Cearense ou pela Constituição Federal. 

2. DA LEI ESTADUAL N. 0 12.554 DE 27 DE DEZEMBRO DE 1995 

A Concessão de Título de Utilidade Pública a Instituições de Natureza 
Privada é disciplinada pela Lei Estadual n 0 12.554 de 27 de dezembro de 1995. 

Estabelece o artigo I o da Lei adma menaonada: 

% CMPawawMMwpu tm oowtx? Ttwm 
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//ã^ ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

Parecer n.° L0331/05 
Projeto de Lei 171/2005 
Autor Deputado Marcos Cals 
Assunto: dispõe sobre a concessão do título de utilidade 
pública a Entidade D-3 - Direito, Democrada e 
Desenvolvimento. 

"Art Io. A concessão de 
reconhecimento de Utilidade 
Pública às Sociedades dvis, 
associações com atividade sodal, 
recreativa ou esportiva, instituições 
filantrópicas, de pesquisas 
científicas e fins culturais; e 
fundações constituídas no Estado 
do Ceará, poderão ser dedaradas 
de Utilidade Pública, obedecendo as 
normas estabelecidas nesta Lei". 

A documentação necessária para concessão de título de utilidade públíca 
estadual estão elencados no art. 79, alíneas, waw, V^cVdVe", §§§ 10,2° e 3o, da 
citada lei. 

Constatamos que o projeto em foco vem acompanhado de todos os 
documentos exigidos pela lei reguladora da maténa em seu art. 2° para a 
concessão do Título de UP, quais sejam: 

I - Comprovante de personalidade jurídica, através de 
certidão fornecida pelo Cartório de Registro de Pessoas Jurídicas, conforme 
determina o art 2o, letra "a"; (fls.04) 

n - 0 atestado que comprove o efetivo funcionamento 
mínimo de 01 (um) ano antes da data do pedido do titulo de UP atualizado às fls. 
06, e documento firmado pek) Presidente do Ficháno Central de Obras Sodais do 
Ceará - F.C.O.S.C, também comprovando o efetivo funaonamento, às fls. 05; 
(art 2o ,"b"). 

I I I - 0 Estatuto legalmente reconheddo, comprovando: 
1. não ser remunerado de qualquer forma os cargos de 

diretoria e conselho fiscal; 
a não distnbuição de lucros, bonificações e vantagens 
a seus dirigentes, mantedores ou associados; 
que em caso de dissolução, seu patrimônio será 
incorporado ao de outra entidade congénere ou ao 
Poder Público, verfls. 07/13; 
- A entidade anexou a proposição o retatório 

2. 

3. 

rv 
arcunstanaado dos serviços prestados a coletividade (fls.15), durante um ano 

* rwwaiwiwcMPu.aor oomcwwa 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

Parecer n.° L0331/05 
Prajeto de Lei n? 171/2005 
Autor Deputado Marcos Cals 
Assunto: dispõe sobre a concessão do título de utilidade 
pública a Entidade D-3 - Direito, Democrada e 
Desenvolvimento. 

antes do pedido do título de UP, acompanhado do demonstrativo da receita e da 
despesa (fls.17) referente ao exerddo de 2004, ainda que não tenham sido 
subvendonadas, oonforme o art. 2 o , letra "d"; 

V - Ressalte-se, que a pubficação dos relatónos e 
balancetes, adma mendonados, poderá ser comprovada através de dedaração 
firmada pda Conselheira Rscal, de acordo com o art 2 o , §2° (Fls. 16); 

VI - Atestado de ilibada conduta e idoneidade moral 
fomeddo pelo Promotor de Justiça Dr. Luiz Antônio Abrantes Pequeno (fls. 18), 
como manda o art 2 o , alínea "e" , §3°. 

t i l - CONCLUSÃOl 

Pelo exposto, após análise de toda documentação 
acostada ao presente Projeto de Lei, observamos que Entidade D-3 - Direito 
Democracia e Desenvolvimento, preenche a todos os requisitos exigidos para 
concessão do Título de Utilidade Pública 

Assim sendo opinamos pek) parecer favorável ao Projeto 
de La no171/05, de autoria do Excelentíssimo Deputado Marcos Cals. 

É o parecer salvo melhores ponderações. 

Procuradoria da Assembléia Legislativa do Estado do 
Ceará, em Fortaleza, 19 de dezembro de 2005. 

^pySÍtâd^ jfâjf>0<-s 
Martins Bezera Fil 

Consultor Técnico-Jurídico 

^ t o f l inloNi>-L Oe-LceN/) 
Assessorado por : María Antonieta de Lucena 

OAB/CE n° 8.755 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

Projeto de Lei n.* 171/2005 
Autoria: DEPUTADO(A) MARCOS CALS 
Ementa: Considera de Utilidade Pública a entidade D-3 Direito, 

Democracia e Desenvolvimento. 

Justiça e Redação. 

De acordo com o parecer. 

Encammhem-se os autos à Comissão de Constituição, 

Fortaleza, 20 embro de 2005 

IrruiYRosa de Sousa 
Coordenador das Consuttonas Técnicas 

No Impedimento ocaswnaJ do 
Procurador 
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C O M I S S Ã O O E C O I M S T I T U I Ç A O . J U S T I Ç A 
E. R E O A Ç A O 

PROJETODE LEI N.0 im/jao* 

r? 
Designo Relator o Sr. Deputado 

ComissSo de Justiça, em QD&t & 3" 

f&Qtá/<d' 

P A R E C E R 

fi 2 * S 

de 2006 

•CJTV 

APROVADO O PARECER 
Comsáo de Jusbça m o ^ i e j f c ^ e J 

de ZoO_(, 

ENGME-SE AO DEPARTANENTO IfGISUTIVO 
ComissSo de Justka an o ^ ^ f a delofo/C í; 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

REDAÇÀO FINAL DO PROJETO DE LEI N0171/05 

Considera de Utilidade Pública a entidade D3 - Direito, 
Democracia e Desenvolvimento. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO CEARÁ 

D E C R E T A : 

Art. 1° É considerada de Utilidade Púbiica a entidade D3 - Direito, Democracia e 
Desenvolvimento, entidade civil, sem fins lucrativos, com sede e foro na Av. Almirante Barroso, 911, 
2° andar, Praia de Iracema, ctdade de Fortaleza, Estado do Ceará. 

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

7 de março de 2006. 

PRESIDENTE 

RELATOR 
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^ g g ^ E I NO 13 .741 , de 29.3.06 

ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 
A - ' j ' • " qu* 

AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO NOVE 

Considera de Utilidade Pública a entidade D3 - Direito, 
Democracia e Desenvolvimento. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO CEARÁ 

D E C R E T A : 

A r t I o É considerada de Utilidade Pública a entidade D3 - Direito, Democracia e 
Desenvolvimento, entidade civil, sem fins lucrativos, com sede e foro na Av. Almirante Barroso, 911, 
2° andar. Praia de Iracema, cidade de Fortaleza, Estado do Ceará. 

A r t 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

7 de março de 2006 V 

ffl^lAjh^f^yif DEP MARCOS CALS 
PRESIDENTE 
DEP IDEMAR CITÓ 
1. ° VICE-PRESIDENTE 
DEP DOMINGOS FILHO 
2 0 VICE-PRESIDENTE 
DEP. GONY ARRUDA 
1 0 SECRETÁRIO 
DEP JOSÉ ALBUQUERQUE 
2. ° SECRETÁRIO 
DEP FERNANDO HUGO 
3 * SECRETÁRIO 
DEP PEDRO TIMBÓ 
4 * SECRETÁRIO EM EXERCÍCIO 
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